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TEXTOS: INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTOS

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 
sempre que compreendemos adequadamente um texto e o obje-
tivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais 
é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da men-
sagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo 
uso da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpre-
tar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimi-
lado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é 
subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos 

com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, 
mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente a 
inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou temporá-
rias, confirmando a afirmação.
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Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.

LÍNGUA E LINGUAGEM: AS FUNÇÕES DA LINGUAGEM

As funções de linguagem são formas de utilização da língua que evidenciam a intenção do emissor ao transmitir uma mensagem. 
Roman Jakobson, ao aprofundar os estudos sobre a comunicação, identificou seis funções principais que correspondem aos elemen-
tos do processo comunicativo. Cada função é predominante em determinado contexto, destacando o aspecto central da mensagem. 
Vamos analisar cada uma delas:

 ▸ Função Referencial
A função referencial tem como objetivo principal informar, expor dados, transmitir uma informação ou descrever algo de forma 

objetiva. É uma função centrada no contexto, buscando apresentar a realidade de maneira clara e direta, sem manifestar emoções 
ou opiniões do emissor.

 ▪ Exemplos: Notícias de jornais, textos científicos, manuais de instrução e relatórios. “O Brasil é o país com a maior biodiversida-
de do mundo.”

 ▸ Função Emotiva (ou Expressiva)
A função emotiva se concentra no emissor e expressa suas emoções, sentimentos, opiniões, desejos ou estados de ânimo. É uma 

função subjetiva, em que o foco está nas reações e impressões de quem comunica, refletindo a interioridade do emissor por meio de 
exclamações, interjeições e uso da primeira pessoa.

 ▪ Exemplos: Diários pessoais, poesias líricas, cartas íntimas e posts em redes sociais. “Estou tão feliz por ter conseguido a vaga 
de emprego!”

 ▸ Função Conativa (ou Apelativa)
A função conativa, também conhecida como apelativa, é direcionada ao receptor da mensagem, buscando influenciá-lo, persu-

adi-lo ou orientá-lo a agir de determinada maneira. Utiliza-se predominantemente da linguagem imperativa, vocativos e frases que 
buscam provocar uma resposta ou reação.

 ▪ Exemplos: Propagandas, discursos políticos, ordens e instruções. “Não perca esta oportunidade! Compre agora!”

 ▸ Função Fática
A função fática está centrada no canal de comunicação e tem como finalidade estabelecer, prolongar, testar ou encerrar a co-

municação. Ela verifica se o contato entre emissor e receptor está funcionando ou se existe a possibilidade de interação contínua. É 
comum em saudações, cumprimentos, telefonemas e conversas informais.

 ▪ Exemplos: Conversas telefônicas, início de e-mails, cumprimentos cotidianos. “Alô? Está me ouvindo?”

 ▸ Função Metalinguística
A função metalinguística é aquela que utiliza o código para explicar o próprio código. Ou seja, é quando a linguagem fala sobre 

si mesma. É comum em dicionários, gramáticas, aulas de língua portuguesa e qualquer situação em que se explica o significado de 
palavras ou o uso da linguagem.

 ▪ Exemplos: Definições de dicionários, explicações gramaticais, manuais de estilo. “A palavra ‘casa’ é um substantivo que designa 
uma construção destinada a moradia.”

 ▸ Função Poética
A função poética destaca a forma da mensagem e sua organização estética, sendo predominante em textos literários, poemas e 

outras manifestações artísticas. Ela está relacionada à maneira como a linguagem é utilizada para criar efeitos de sentido, beleza ou 
expressividade. O foco não está apenas no conteúdo, mas na estrutura e na escolha das palavras.

 ▪ Exemplos: Poemas, canções, slogans publicitários e textos literários. “A lua é um poema de luz no céu da noite.”
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS; DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDA-
MENTAIS; DOS DIREITOS SOCIAIS; DA ORGANIZAÇÃO 
DO ESTADO

Princípios Fundamentais

 ▪  Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) 
e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e 
reconhecida normatividade.

 ▪  Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito 

Federal e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém 
limitada por certos princípios consagrados pela Constituição 
Federal.

 ▪  Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

 ▪  Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito 
ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-
se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

 ▪  Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela 

a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

 ▪  Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais 
correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide
Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
americana de nações.

Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE WINDOWS). CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE GERENCIAMENTO DE 
INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

Windows 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 

Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
 ▪  Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina os blocos dinâmicos 

(tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a programas, configurações e documentos 
recentes.
 ▪  Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos de voz, como enviar 

e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e ao Google Assistant.
 ▪  Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e seguro, oferecendo re-

cursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas rápidas.
 ▪  Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor as tarefas e aplicativos 

abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
 ▪  Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.
 ▪  Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.
 ▪  Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.
 ▪  Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).
 ▪  Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.
 ▪  Após finalizar, o Windows estará pronto para uso.
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Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar

Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é 
possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou 
Windows Hello, além de outras configurações.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS/AM.

Nós, representantes do povo do Município de Manaus, sob 
a proteção de Deus, reunidos no Paço da Câmara Municipal de 
Manaus, respeitando os preceitos da Constituição da República 
Federativa do Brasil e do Estado do Amazonas, promulgamos, 
a presente Lei Orgânica, que constitui a Lei Fundamental do 
Município de Manaus, com o objetivo de organizar o exercício 
do poder e fortalecer as instituições democráticas e os direitos 
da pessoa humana. 

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Manaus, pessoa jurídica de direito 
público interno, é unidade territorial que integra, com autonomia 
política, administrativa e financeira, a República Federativa do 
Brasil e o Estado do Amazonas, nos termos da Constituição da 
República e da Constituição do Estado.

Art. 2º Os limites do Município são os definidos e 
reconhecidos pela tradição, documentos e leis, inadmitida sua 
alteração, exceto na forma prevista na Constituição da República 
e na Constituição do Estado.

Parágrafo Único - Os limites do Município de Manaus são os 
seguintes:

I - Com o Município de RIO PRETO DA EVA: começa na 
interseção do rio Urubu com a Rodovia BR-174, esta rodovia, 
no sentido da sede do Município de Manaus, até alcançar sua 
interseção com o divisor de águas rio Preto da Eva-Igarapé 
Tarumã; este divisor para sudeste, até alcançar o divisor de águas 
rios Preto da Eva-Puraquequara, este divisor, para sudeste, até 
alcançar as cabeceiras do Igarapé Jatuarana, este igarapé, por 
sua linha mediana, até alcançar sua interseção com o paralelo 
das cabeceiras do Igarapé Itucumã este igarapé, descendo por 
sua linha mediana, até alcançar sua confluência com a margem 
direita do rio Preto da Eva, este rio por sua linha mediana até 
alcançar a confluência do Igarapé Grande.

II - Com o Município de ITACOATIARA: começa na jusante 
do Igarapé Grande com a margem esquerda do rio Preto da Eva, 
este rio por sua linha mediana até sua jusante com a margem 
esquerda do paraná da Eva, este paraná subindo por sua linha 
mediana até encontrar sua boca na margem esquerda do rio 
Amazonas.

III - Com o Município do CAREIRO DA VÁRZEA: começa na 
margem esquerda do rio Amazonas, na boca de cima do paraná 
da Eva, este rio subindo, por sua linha mediana até alcançar a 
confluência do rio Solimões com a margem direita do rio Negro.

IV - Com o Município de IRANDUBA: começa na confluência 
do rio Solimões com a margem direita do rio Negro, este rio, 
subindo por sua margem direita, até alcançar a confluência do 
Igarapé-Açu.

V - Com o Município de NOVO AIRÃO: começa na confluência 
do Igarapé-Açu com a margem direita do rio Negro; desta 
confluência, por uma linha, até alcançar a confluência do rio 
Apuaú, com a margem esquerda do rio Negro; o rio Apuaú, por 
sua linha mediana, até alcançar suas cabeceiras.

VI - Com o Município de PRESIDENTE FIGUEIREDO: começa 
nas cabeceiras do rio Apuaú, dessas cabeceiras, por uma linha, 
até alcançar as cabeceiras do rio Urubu, este rio, por sua linha 
mediana, até alcançar sua interseção com a Rodovia BR-174.

Art. 3º A sede do Município, fundada em 1669, tem nome de 
Manaus e a categoria de cidade.

Art. 4º Constituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Art. 5º São símbolos do Município de Manaus a bandeira, o 
hino e o brasão instituídos em lei, representativos da cultura e da 
história de seu povo.

Art. 6º No exercício de sua autonomia, o Município editará 
leis, expedirá atos e adotará medidas pertinentes aos seus 
interesses, às necessidades da administração e ao bem-estar do 
seu povo.

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 7º O Município de Manaus, nos limites de sua 
competência, assegura a todos, indistintamente, no território 
de sua jurisdição, a inviolabilidade dos direitos e garantias 
fundamentais declarados na Constituição da República, na 
Constituição do Estado e nesta Lei.

Art. 8º Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - dispor sobre a organização e execução dos serviços 
públicos e sobre o quadro e o regime jurídico dos servidores que 
o integram;

V - criar, organizar e suprimir distritos, observado o disposto 
nesta Lei e na legislação estadual pertinente;

VI - instituir a guarda Municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

VII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
permissão ou concessão, dentre outros, os seguintes serviços:

a) transporte coletivo urbano e intramunicipal, que terá 
caráter essencial;
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b) abastecimento de água e esgotos sanitários;
c) mercado, feiras e matadouros locais;
d) cemitérios e serviços funerários;
e) iluminação pública;
f) limpeza pública; coleta, tratamento e desatinação do lixo;
VIII - manter, com cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, programas de alfabetização e de educação pré-escolar 
e o ensino fundamental;

IX - promover o tombamento, e a proteção do patrimônio 
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico local, 
observada a legislação específica;

X - incentivar a cultura e promover o lazer;
XI - fomentar a produção agropecuária e demais atividades 

econômicas, inclusive a artesanal;
XII - preservar a floresta, a fauna e a flora;
XIII - realizar serviços de assistência social, diretamente ou 

por meio de instituições privadas, conforme critérios e condições 
fixados em lei Municipal;

XIV - realizar programas de apoio às práticas desportivas;
XV - realizar programas permanentes de informação dos 

direitos do homem e do cidadão;
XVI - realizar atividades de defesa civil, inclusive a de combate 

a incêndios e prevenção de acidentes naturais, em coordenação 
com a União e o Estado;

XVII - promover adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano;

XVIII - elaborar e executar o plano plurianual;
XIX - executar, entre outras, obras de:
a) abertura, pavimentação e conservação de vias;
b) drenagem pluvial e saneamento básico; (Redação dada 

pela Emenda à Lei Orgânica nº 1/2000)
c) construção e conservação de estradas, parques, jardins e 

hortos florestais;
d) construção e conservação de estradas vicinais;
e) edificação e conservação de prédios públicos municipais;
XX - fixar:
a) tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de táxi;
b) horário de funcionamento dos estabelecimentos 

industriais, comerciais, de serviços e outros similares;
XXI - sinalizar as vias públicas urbanas e rurais;
XXII - dispor sobre depósito e desatinação de animais e 

mercadorias apreendidos em decorrência de transgressões da 
legislação Municipal;

XXIII - regulamentar e fiscalizar a utilização de vias e 
logradouros públicos;

XXIV - conceder licença para:
a) localização, instalação e funcionamento de 

estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços;
b) afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas 

e utilização de alto-falantes para fins de publicidade e propaganda;
c) exercício de comércio eventual ou ambulante;
d) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, 

observadas as prescrições legais;
e) prestação de serviços de táxi;
f) prestação de serviço de transporte coletivo especial para 

trabalhadores, escolares e turistas;
XXV - exercer o poder de polícia urbanística, especialmente 

quando a:
a) controle dos loteamentos;

b) licenciamento e fiscalização de obras em geral, incluídas 
as obras públicas e instalações de outros entes federativos, 
ressalvados, quanto às últimas, os aspectos relacionados com o 
interesse da segurança nacional;

c) utilização dos bens públicos de uso comum para realização 
de obras de qualquer natureza;

XXVI - disciplinar os serviços de carga e descarga, bem como 
fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem 
em vias públicas, cuja conservação seja da competência do 
Município.

XXVII - promover e criar mecanismos de participação popular 
na gestão pública do Município;

XXVIII - combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos.

XXIX - instituir mecanismos de participação popular 
que propiciem a definição de prioridades, a fiscalização e o 
controle das ações desenvolvidas nas áreas dos serviços de 
saúde, segurança, educação e do planejamento e da execução 
orçamentária. (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 
88/2015)

Parágrafo Único - A guarda Municipal de que trata o inciso 
VI, deste artigo, contará com um corpo especializado de proteção 
ecológica e ambiental.

Art. 9º Ao Município é vedado, além do estabelecido no 
artigo 19 da Constituição do Estado:

I - outorgar isenções e anistia fiscal ou permitir a remissão de 
dívidas sem interesse público justificado, sob pena de nulidade 
do ato;

II - permitir ou fazer uso de estabelecimento gráfico, jornal, 
estação de rádio, televisão, serviço de auto-falante ou qualquer 
outro meio de comunicação de sua propriedade, ou sob suas 
expensas, para propaganda político-partidária ou fins estranhos 
à administração;

III - criar ou conferir, sob qualquer título, vantagens 
pecuniárias aos que tenham exercido o cargo de Prefeito ou de 
Vereador.

Art. 10 As omissões do Poder Público Municipal, que tornem 
inviável o exercício dos direitos constitucionais, serão sanadas, na 
esfera administrativa, dentro de noventa dias do requerimento do 
interessado, incidindo em falta grave, punível com a destituição 
de mandato administrativo, de cargo ou função de confiança em 
órgão da Administração direta, indireta ou fundacional, o agente 
público que injustificadamente deixar de fazê-lo.

Art. 11 O Município, na forma do artigo 5º, da Constituição 
da República, não permitirá discriminação de qualquer natureza.

Art. 12 Além das competências prevista no artigo 8º, desta 
Lei, o Município atuará em cooperação com a União e o Estado 
para o exercício das competências enumeradas no artigo 23, da 
Constituição da República.

TÍTULO III
DO GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DOS PODERES MUNICIPAIS

Art. 13 Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos diretamente, nos termos da Constituição 
da República, da Constituição do Estado e desta Lei.



Analista Municipal - Nutrição

289

NUTRIÇÃO BÁSICA: NUTRIENTES: CONCEITO, CLASSI-
FICAÇÃO, FUNÇÕES, REQUERIMENTOS, RECOMENDA-
ÇÕES E FONTES ALIMENTARES; ASPECTOS CLÍNICOS 
DA CARÊNCIA E DO EXCESSO; NUTRIÇÃO E FIBRAS; 
VITAMINAS; MINERAIS

Macronutrientes
São nutrientes necessários ao organismo diariamente 

e em grandes quantidades. Constituem a maior parte na 
dieta. Fornecem energia e componentes fundamentais para o 
crescimento e manutenção do corpo. Fazem parte deste grupo 
carboidratos, proteínas e gorduras. A unidade de medida é o 
grama. O equilíbrio alimentar depende da proporção ideal entre 
eles.

Carboidratos
Os carboidratos (glicídios ou hidratos de carbono) são 

considerados as principais fontes alimentares para a produção 
de energia, além de exercer inúmeras funções metabólicas e 
estruturais no organismo. As principais fontes de carboidratos são 
grãos, os vegetais, o melado e açúcares. Fornecem combustível 
para o cérebro, medula, nervos periféricos e células vermelhas 
para o sangue. A ingestão insuficiente desse macronutriente traz 
prejuízos ao sistema nervoso central e outros. Estão presentes, 
na maioria das vezes, nos alimentos de origem vegetal.

Estrutura química:
São poliidroxialdeídos ou poliidroxicetonas. Apresentam 

inúmeras cadeias de carbonos, ricos em hidrogênio e oxigênio, 
na proporção de 1:2:1, respectivamente. Sua fórmula geral é 
(CH2O)n onde n indica o número das proporções repetidas. 
Podem apresentar em sua estrutura átomos de nitrogênio, 
enxofre ou fósforo.

  

Classificação:
A classificação dos carboidratos é feita de acordo com 

o tamanho que estes assumem. São então classificados 
como monossacarídeos, dissacarídeos, oligossacarídeos ou 
polissacarídeos.

Monossacarídeos
Os monossacarídeos (açúcar simples) são as unidades básicas 

dos carboidratos.  São raramente encontrados livres na natureza, 
mas estão em formas de dissacarídeos e polissacarídeos. São os 
açúcares mais simples, não podem ser hidrolisados para uma 
forma mais simples. A maioria apresenta sabor doce. Constituem 
fonte prioritária de energia para os seres vivos. São facilmente 
absorvidos a nível intestinal. Caem rapidamente na corrente 
sanguínea, elevando o hormônio insulina. De acordo com o seu 
número de átomos de carbono, são designados em:

TRIOSES       ---------------     3 carbonos
TETROSES   ----------------    4 carbonos
PENTOSES   ----------------    5 carbonos
HEXOSES     ----------------    6 carbonos
HEPTOSES   ----------------    7 carbonos

 ▪ Glicose: É a forma de açúcar comumente encontrada na 
corrente sanguínea. É o principal produto formado a partir 
da hidrólise dos carboidratos mais complexos no processo 
de digestão.

A glicose é oxidada nas células para fornecer a energia que 
é armazenada no fígado e músculos na forma de glicogênio. O 
sistema nervoso central utiliza apenas glicose como fonte de 
combustível. A glicose é abundante nas frutas, xarope de milho, 
mel e em certas raízes. Nas frutas e vegetais o teor da glicose e 
frutose vai depender da do estado de maturação e preservação.

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 
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 ▪ Frutose: É o açúcar das frutas, mais doce de todos os 
monossacarídeos. Sua doçura varia conforme a fruta amadu-
rece, ela se torna mais doce porque a sacarose se transforma 
em glicose e frutose. É encontrado nas frutas e mel.
 ▪ Galactose: É o açúcar do leite. Não é encontrado livre na 

natureza. Combina-se com a glicose para formar lactose. É 
obtida através da hidrólise (quebra) da lactose durante o 
processo de digestão. Está presente no leite e em outros 
produtos lácteos.

 ▸ Dissacarídeos
São açúcares simples compostos de dois monossacarídeos 

ligados. Uma reação de condensação ocorre quando dois 
monossacarídeos se combinam e então uma molécula de água 
é liberada. Para que sejam absorvidos é necessário que sejam 
hidrolisados e transformados em monossacarídeos. Os principais 
são:

1) Sacarose = glicose + frutose
2) Lactose = glicose + galactose
3) Maltose = glicose + glicose

 ▪ Sacarose: É o açúcar comum de mesa. Provém dos vegetais 
e é encontrado no açúcar de cana, no açúcar da beterraba, 
no açúcar da uva e no mel. O açúcar invertido é um xarope 
feito a partir da sacarose, quando submetida ao aquecimen-
to na presença de uma substância ácida (suco de limão ou 
ácido acético - presente em diversas frutas e no vinagre). A 
inversão do açúcar provoca a quebra da sacarose em glicose 
e frutose. Está técnica é utilizada pela indústria alimentícia 
para a fabricação de balas, doces e sorvetes, para evitar 
que a açúcar comum cristalize e dê ao produto final uma 
desagradável consistência arenosa.
 ▪ Lactose: É o açúcar do leite. Produzido exclusivamente nas 

glândulas mamárias dos lactentes. É formada pelos mamífe-
ros através da glicose para suprir o componente carboidrato 
do leite durante a lactação. É o menos doce dos dissacaríde-
os. O leite humano contém de 6-8% e, o de vaca, de 4-6%.
 ▪ Maltose: É o açúcar do malte. Não é encontrado livre na 

natureza. É obtido através os processos de digestão por 
enzimas que quebram as moléculas grandes de amido em 
fragmentos de dissacarídeos, os quais são convertidos em 
duas moléculas de glicose para facilitar a absorção. É obtida 
pela indústria através da fermentação de cereais em ger-
minação, tais como a cevada, produzindo etanol (álcool) e 
dióxido de carbono.

 ▸ Polissacarídeos
São uniões de várias unidades de glicose, diferindo apenas 

no tipo de ligação. Os polissacarídeos são menos solúveis e mais 
estáveis que os açúcares mais simples. São conhecidos como 
carboidratos complexos.

 ▪ Amido: É a reserva energética dos vegetais. Encontrados 
em grãos, raízes, vegetais e legumes. É a principal fonte 
de carboidrato da dieta, sendo recomendado de 50 a 55% 
do total de quilocalorias seja proveniente dos carboidratos 
complexos. Os amidos de diferentes fontes alimentares tais 
como o milho, arroz, batata, tapioca, mandioca, trigo, são 

polímeros de glicose com a mesma composição química e 
suas características são determinadas pelos números de 
unidades de glicose.
 ▪ Glicogênio: É a forma de armazenamento dos carboidratos 

nos seres humanos e nos animais no fígado e no tecido 
muscular. Apesar da presença no tecido animal, a carne e 
outros produtos animais não contêm quantidade apreciável 
de glicogênio. Devido a Epinefrina e outros hormônios de 
estresse liberado na matança dos animais, os estoques de 
glicogênio são esgotados. O glicogênio é importante no 
metabolismo, pois ajuda a manter níveis de açúcar normais 
durante períodos de jejum, como durante o sono e é com-
bustível imediato para contrações musculares.
 ▪ Celulose: É o polissacarídeo constituinte da estrutura 

celular dos vegetais. A celulose não sofre ação das enzimas 
digestivas de humanos, com isso não é digerida e torna-se 
uma fonte importante de fibras da dieta. A celulose encon-
tra-se apenas em vegetais: frutas, hortaliças, legumes, grãos, 
nozes e sementes.

Funções dos carboidratos no organismo:
1) Principal fonte de energia do corpo. Deve ser suprido 

regularmente e em intervalos frequentes, para satisfazer as 
necessidades energéticas do organismo. Num homem adulto, 
300g de carboidrato são armazenados no fígado e músculos na 
forma de glicogênio e 10g estão em forma de açúcar circulante. 
Está quantidade total de glicose é suficiente apenas para meio 
dia de atividade moderada, por isso os carboidratos devem ser 
ingeridos a intervalos regulares e de maneira moderada. Cada 
1 grama de carboidratos fornece 4 Kcal, independente da fonte 
(monossacarídeos, dissacarídeos, ou polissacarídeos).

2) Regulam o metabolismo proteico, poupando proteínas. 
Uma quantidade suficiente de carboidratos impede que 
as proteínas sejam utilizadas para a produção de energia, 
mantendo-se em sua função de construção de tecidos.

3) A quantidade de carboidratos da dieta determina como 
as gorduras serão utilizadas para suprir uma fonte de energia 
imediata. Se não houver glicose disponível para a utilização das 
células (jejum ou dietas restritivas), os lipídios serão oxidados, 
formando uma quantidade excessiva de cetonas que poderão 
causar uma acidose metabólica, podendo levar ao coma e a 
morte.

4) Necessários para o funcionamento normal do sistema 
nervoso central. O cérebro não armazena glicose e dessa maneira 
necessita de um suprimento de glicose sanguínea. A ausência 
pode causar danos irreversíveis para o cérebro.

5) A celulose e outros carboidratos indigeríveis auxiliam na 
eliminação do bolo fecal. Estimulam os movimentos peristálticos 
do trato gastrointestinal e absorvem água para dar massa ao 
conteúdo intestinal.

6) Apresentam função estrutural nas membranas plasmáticas 
da células.

Digestão, absorção e metabolismo:
A digestão inicia-se na boca, a mastigação fraciona o alimento 

e mistura-o com a saliva. A amilase salivar ou ptialina (enzima) é 
ativada e começa a ser secretada pelas glândulas salivares, com 
isso inicia a degradação do amido em maltose. No estomago o 
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